
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 447.716 - SP (2018/0099680-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ  - SP311051 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : IVAN HENRIQUE FERREIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. ART. 312, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DE NOVAS MEDIDAS 
CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA.  DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE 
EXAME NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal. 

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 312 do Código 
de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada 
apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. In casu, verifica-se que a prisão preventiva tem 
fundamento legal, diante do incontroverso descumprimento de medida 
cautelar alternativa, anteriormente imposta, considerando que o réu não 
se apresentou em juízo, conforme acordado na audiência de custódia. 
Com efeito, o art. 312, parágrafo único, do CPP é expresso a autorizar a 
prisão preventiva "em caso de descumprimento de qualquer das 
obrigações impostas por força de outras medidas cautelares (art. 282, § 
4º)". A jurisprudência desta Corte Superior sendimentou-se no sentido de 
que o descumprimento de medida cautelar imposta como condição para a 
liberdade provisória, demonstra, por si só, a adequação da prisão 
preventiva para conveniência da instrução criminal, não havendo falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar 
a sua revogação. Precedentes.

4. A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva quando 
presentes seus fundamentos legais.
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5. A aplicação de novas medidas cautelares diversas da 
prisão mostra-se insuficiente quando descumpridas as obrigações 
anteriormente assumidas pelo réu.

5. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em habeas corpus, a antecipação da quantidade de pena 
que eventualmente poderá ser imposta tampouco do regime que será 
fixado.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 02 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 447.716 - SP (2018/0099680-3)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ  - SP311051 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : IVAN HENRIQUE FERREIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício 

de IVAN HENRIQUE FERREIRA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 2016189-92.2018.8.26.0000.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 24/10/2016, 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 155, § 4º, II, do Código Penal 

(furto qualificado). Em audiência de custódia, o juiz concedeu a liberdade provisória, 

aplicando medida cautelar de comparecimento bimestral em juízo para informar e 

justificar suas atividades bem como de proibição de se ausentar da comarca por mais 

de 30 dias sem prévia autorização (fls. 82/83).

Diante do não cumprimento das medidas aplicadas, o Ministério Público 

requereu a prisão do paciente. O magistrado a quo então decretou a prisão preventiva, 

cumprida em 27/01/2018 (fls. 122).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - Furto qualificado (art. 155, § 4º, II, do 
Código Penal) - Pleito de liberdade provisória. Descabimento. 
Descumprimento das condições impostas na medida cautelar por 
ocasião da audiência de custódia. Decisão revogatória suficientemente 
fundamentada - Alegação de excesso de prazo para a formação da culpa. 
Não reconhecimento. Seguimento regular da ação penal, consideradas as 
peculiaridades do caso – Constrangimento ilegal não caracterizado - 
Ordem denegada (fls. 159)

No presente mandamus, sustenta a ausência dos requisitos previstos no 

art. 312 do Código de Processo Penal, de modo que a custódia cautelar não estaria 

suficientemente fundamentada.

Ressalta as condições pessoais favoráveis do paciente e salienta a 

Documento: 1732614 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/08/2018 Página  3 de 4



 
 

 

excepcionalidade da prisão preventiva, bem como a suficiência da aplicação de 

medidas cautelares alternativas no caso concreto. 

Afirma que o paciente não descumpriu as medidas cautelares aplicadas 

na audiência de custódia, tendo em vista que sequer teve ciência da formação de 

processo em seu desfavor. 

Alega que, caso reste condenado, iniciará resgate da reprimenda em 

regime diverso do fechado, pelo que seria desproporcional mantê-lo acautelado.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 447.716 - SP (2018/0099680-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 

ofício.

Conforme relatado, busca-se, no presente writ, a revogação da prisão 

preventiva imposta ao paciente.

O Magistrado de primeiro grau ao decretar a prisão preventiva, o fez nos 

termos da seguinte fundamentação:

Em que pesem os argumentos lançados pela combativa 
defesa, o réu descumpriu a medida cautelar de comparecimento periódico 
em Juízo que lhe foi imposta, conforme certidão de fls. 105, não tendo 
sido encontrado para ser citado, o que impede o prosseguimento do feito.

Nestes temos, tem-se que a prisão preventiva é a única 
medida adequada a assegurar eventual aplicação da Lei Penal, sendo 
ainda necessária por conveniência da instrução criminal.

Assim, nos termos do artigo 312, parágrafo único, do 
Código de Processo Penal, decreto a prisão preventiva do réu Ivan 
Henrique Ferreira. Expeça-se mandado de prisão. (fl. 122).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a custódia antecipada, 

consignando que:

O paciente foi preso em flagrante por infração ao artigo 155, 
§ 4º, II, do Código Penal e, em audiência de custódia, o d. Magistrado 
concedeu-lhe os benefícios da liberdade provisória com imposição de 
medidas cautelares, consistentes em: a) comparecimento bimestral em 
Juízo para informar e justificar suas atividades; e b) proibição de se 
ausentar da comarca por mais de 30 (trinta) dias sem prévia autorização 
judicial (fls. 66/67 - autos n° 00894-02.2016.8.26.0050).

Em 07.11.2016, Ivan foi denunciado pela prática do crime de 
furto qualificado, porque, no dia 24 de outubro de 2016, às 18h10, na 
estação de trem Pinheiros, nesta Capital, subtraiu, para si, mediante 
destreza, um aparelho celular, marca Samsung Gran Prime Duos, 
avaliado em R$ 800,00 (oitocentos reais), pertencente à vítima A.A. dos S 
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(fls. 01/02 - autos nº 0089485-02.2016.8.26.0050).
Recebida a denúncia em 07.12.2016, determinou-se a 

citação de Ivan, mas ele não foi encontrado em sua residência nos dias 
13.04.2017, 01.05.2017 e 12.05.2017 (cf. certidão à fl. 93 dos autos 
principais). Constatou-se que o paciente não cumpriu a medida cautelar 
que lhe foi imposta (cf. fl. 105 - autos n° 0089485-02.2016.8.26.0050) e, 
por isso, em 09.12.2017, decretou-se a sua prisão preventiva. O 
mandado de prisão restou cumprido em 27.01.2018 no Estado de Minas 
Gerais (fl. 119 dos autos principais).

[...].
Do que se extrai, o MM. Juízo a quo fundamentou 

suficientemente a decretação da prisão preventiva, pois o réu descumpriu 
uma das medidas cautelares impostas para a liberdade provisória, qual 
seja, o comparecimento periódico em Juízo.

Com efeito, o comportamento do paciente revela a falta de 
compromisso com a benesse e indica que sua soltura constitui efetivo 
risco à sociedade, haja vista a quebra da confiança nele depositada, 
demonstrando descaso para com a Justiça e possibilidade de se furtar da 
aplicação da Lei Penal.

Como se sabe, o descumprimento de medida cautelar 
imposta quando do deferimento da liberdade provisória constitui 
motivação idônea para a decretação da prisão preventiva, restando 
demonstrada a presença dos requisitos ensejadores da prisão preventiva, 
em consonância com os artigos 282, § 4º, e 312, parágrafo único, ambos 
do CPP e artigo 93, inc. IX, da Constituição Federal (STJ HC 315.102/SP, 
Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, j. 
15.09.15; TJSP 2075471-32.2016.8.26.0000, Relator Paulo Rossi, 12ª 
Câmara de Direito Criminal, j. 11.05.2016; 2041427-21.2015.8.26.0000, 
Relator Guilherme de Souza Nucci, 16ª Câmara de Direito Criminal, j. 
16.06.2015), hipótese destes autos. (fls. 161/162).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando o princípio da presunção de 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar  diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifica-se que a prisão preventiva tem fundamento legal, diante 

do incontroverso descumprimento de medida cautelar alternativa anteriormente 

imposta, tendo em vista que o paciente não se apresentou em juízo, mesmo tendo 
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exarado sua assinatura aceitando as condições impostas na audiência de custódia.

Com efeito, o art. 312, parágrafo único, do CPP é expresso a autorizar a 

prisão preventiva "em caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas 

por força de outras medidas cautelares (art. 282, § 4º)". Assim, nos termos do 

entendimento doutrinário dominante: "Não é possível negar ao Magistrado a 

possibilidade de decretar a prisão provisória no caso de descumprimento das medidas 

cautelares diversas da prisão, sob pena de se negar qualquer coercibilidade a tais 

medidas" (LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 3ª ed. rev. amp. e 

atual. BA: JusPodivm, p. 829).

Nesse norte, a jurisprudência desta Corte Superior sendimentou-se no 

sentido de que o descumprimento de medida cautelar imposta como condição para a 

liberdade provisória, demonstra, por si só, a adequação da prisão preventiva para 

conveniência da instrução criminal, não havendo falar, portanto, em existência de 

evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO  EM  HABEAS  
CORPUS.  ROUBO  MAJORADO. DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDA 
CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO. NOVA CUSTÓDIA PREVENTIVA.  
CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL  E NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR  A  APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2.  O descumprimento das condições impostas ao 
recorrente, quando do relaxamento  de  sua  prisão, autoriza a 
decretação de nova custódia cautelar,  com  o  fim de assegurar o 
regular trâmite da ação penal, bem como eventual aplicação da lei 
penal. Precedentes.

3. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 72.787/MG, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 07/04/2017)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FURTO SIMPLES. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a 
decretação da prisão preventiva, evidenciada no descumprimento de 
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medidas cautelares fixadas por ocasião da concessão da liberdade 
provisória, o que justifica a mais gravosa medida cautelar com base 
no art. 312, parágrafo único do Código de Processo Penal, não há 
que se falar em ilegalidade a justificar a concessão  da ordem de 
habeas corpus. Precedentes.

2. Ressalta-se que, ao contrário do alegado pela defesa, 
não há que se falar em violação ao princípio da proporcionalidade, na 
medida em que a imposição da constrição cautelar não decorreu de 
condenação imposta, mas sim do descumprimento de outras medidas 
cautelares que somente após a prolação do édito condenatório vieram ao 
conhecimento do Juízo, não havendo que se falar, portanto, em 
constrangimento ilegal, mesmo porque, como bem asseverado pelo 
acórdão objurgado, o paciente encontra-se hoje cumprindo pena por outro 
processo.

3. Habeas corpus denegado (HC 388.876/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 17/04/2017)

Ressalto, ainda, que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva quando presentes seus 

fundamentos legais. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Ademais, cumpre destacar que o entendimento deste Superior Tribunal de 

Justiça é no sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as 

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes, 
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mormente quando já descumpridas medidas anteriormente impostas, o que revela a 

insuficiência das cautelares diversas da prisão.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DUPLA 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO TORPE. 
EMPREGO DE VENENO. INDÍCIOS DE AUTORIA. PRESENÇA. 
FRAGILIDADE DAS PROVAS QUANTO À PARTICIPAÇÃO NO 
ILÍCITO. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. APLICAÇÃO 
ORIGINÁRIA DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS. 
PREVENTIVA ORDENADA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 
DO CPP. RÉU QUE EMPREENDEU FUGA E PERMANECE 
FORAGIDO. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E 
GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CUSTÓDIA 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. SUBSTITUIÇÃO POR OUTRAS 
MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva não se exige 
prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, 
mas apenas indícios suficientes desta, que, pelo cotejo dos elementos 
que instruem o mandamus, se fazem presentes, tanto que recebida a 
denúncia.

2. A análise acerca da fragilidade das provas quanto à 
participação no ilícito é questão que não pode ser dirimida em sede de 
recurso ordinário em habeas corpus, por demandar o reexame 
aprofundado do conjunto probatório colhido, vedado na via sumária eleita.

3. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia está devidamente justificada ante o descumprimento pelo réu 
de compromisso firmado na ocasião em que lhe foram impostas 
providências cautelares diversas da prisão, aproximando-se de uma das 
vítimas e ameaçando-a de morte.

4. Nos termos dos arts. 282, § 4º, e 312, parágrafo único, 
ambos do CPP, o descumprimento das medidas cautelares impostas 
constitui motivação idônea para justificar a necessidade da segregação 
ante tempus.

5. Permanecendo o réu foragido do distrito da culpa, a 
constrição se mostra de fato imprescindível, diante da fundada 
necessidade de se assegurar o cumprimento de eventual condenação, 
pois nítida a intenção de obstaculizar o andamento da ação criminal contra 
si deflagrada e de evitar a ação da Justiça.

6. Insuficiente a aplicação de novas medidas cautelares 
diversas da prisão quando, aplicadas originariamente, o réu deixou 
de cumprir as obrigações assumidas deliberadamente.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 55.537/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
27/04/2015).
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Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o paciente venha sofrer no fim 

do processo, porquanto, em habeas corpus, é inviável concluir a quantidade de pena 

que poderá ser imposta ou, ainda, se lhes será fixado regime que não o fechado. 

Confiram-se:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE    DA   CUSTÓDIA.   NÃO   
OCORRÊNCIA.   MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  cautelar  é medida excepcional, uma vez que, 
por meio dela,  se  priva  o  réu  de  sua  liberdade antes do 
pronunciamento condenatório  definitivo,  consubstanciado na sentença 
transitada em julgado.  A  segregação provisória dos pacientes restou 
fundamentada ao  menos  para  garantir  a  ordem  pública,  por  
conveniência  da instrução criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 718g maconha, 
quantidade, que, aliada  às  circunstâncias  em  que  se deu o flagrante, 
justifica o encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3.  Não  se  pode dizer que a prisão preventiva é 
desproporcional em relação  à  eventual  condenação  que  poderá  
sofrer  ao  final  do processo, pois não há como, em sede de habeas 
corpus, concluir que o réu  fará  jus  à pena mínima do delito em tela, 
especialmente em se considerando as circunstâncias do caso.

4.  Resta  clara  a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão,  uma  vez  que  sua  aplicação  não  se mostraria 
adequada e suficiente  para  reprimir  a  atividade  ilícita desenvolvida 
pelas partes   acusadas.   (Precedentes.)   5.   Circunstâncias   pessoais 
favoráveis, por si sós, não impedem a decretação da prisão cautelar.

(Precedentes.) 6. Recurso ordinário em habeas corpus não 
provido. (RHC 67.461/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 30/03/2016)

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
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GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0099680-3 HC 447.716 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00894850220168260050  2016002203  20161899220188260000  20482016  22032016  
6212016  894850220168260050

EM MESA JULGADO: 02/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ  - SP311051 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : IVAN HENRIQUE FERREIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1732614 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/08/2018 Página  12 de 4


